
usuários. Dr. Mendo, representante do IBRAM e CNI, solicitou que se registrasse um 55 
elogio formal à equipe da Secretaria Executiva do CNRH e das Câmaras Técnicas pela 56 
presteza das informações e qualidade do apoio técnico. Dr. Julio falou ainda do profícuo 57 
trabalho do CNRH. Em seguida, Dr. Julio, Dr. Marcos e Dr. Simanke deram início à pauta 58 
da reunião conjunta das Câmaras. Dr. Julio justificou a inclusão posterior da Proposta de 59 
Resolução de Diretrizes para o Disciplinamento da Gestão Integrada de Águas Subterrâneas 60 
e o Dr. Simanke, Presidente da Câmara Técnica de Águas Subterrâneas, fez uma exposição 61 
sobre o processo de construção dessa Proposta de Resolução assim como justificou a 62 
aparente timidez da norma; argumentou que com critérios gerais e estabelecendo a 63 
necessidade  da gestão integrada. Dr. Julio colocou a proposta em discussão. Dr. Taylor, 64 
representante da CNI/IBS, fez alguns comentários colocando especialmente a questão do 65 
enquadramento das águas subterrâneas. Foi colocada a Proposta de Resolução em votação 66 
sendo aprovada por unanimidade. Em seguida, colocou-se em discussão a Proposta de 67 
Resolução de Planos de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas. A discussão da versão 68 
9 da Proposta de Resolução inicialmente centrou-se no Artigo 4º onde, devido a não 69 
existência de Comitê, ocorre a necessidade de uma ação ordenada, porém a cargo dos 70 
órgãos gestores de recursos hídricos. Foi acordado um novo texto onde a proposta de 71 
compatibilização deverá ser aprovada pelos Conselhos de Recursos Hídricos competentes. 72 
Discutiu-se o texto proposto e foi aprovada a proposta que encontra-se anexo (Anexo II). 73 
Em relação à Proposta de Decreto encaminhada pela Secretaria Executiva do MMA, que 74 
trata da regulamentação da Lei nº 9.433, de 1997, ficou definido que na Reunião Ordinária 75 
do CNRH apenas deverá ser definido o encaminhamento da proposta de Decreto assim 76 
como relatar o processo de análise pela Câmara Técnica para Assuntos Legais e 77 
Institucionais. Deverá ser solicitado ao CNRH mais tempo para análise pela Câmara. Dr. 78 
Julio concluiu a reunião agradecendo a participação de todos e dizendo-se satisfeito por 79 
terem as Câmaras Técnicas finalizado uma etapa do trabalho de normatização, produto de 80 
discussões iniciadas há três anos pelo grupo de trabalho, criado pela SRH, responsável por 81 
apresentar uma proposta de regulamentação da Lei nº 9.433, de 1997. 82 
 83 
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 46 
Dr Julio abriu a reunião agradecendo a presença, o empenho e a dedicação de todos nos 47 
trabalhos realizados nesse ano. Destacou que muito foi produzido nas reuniões das Câmaras 48 
Técnicas. Colocou ainda a importância da Proposta de Resolução de Águas Subterrâneas 49 
como primeiro passo para a gestão integrada das águas subterrâneas. O resultado dos 50 
trabalhos dessas três Câmaras foi exitoso. Colocou ainda que o trabalho das Câmaras deve 51 
estar centrado na regulamentação, cujo objetivo deve ser o de facilitar a "vida dos 52 
usuários".  Ressaltou ainda que as Câmaras sempre devem ter o cuidado de, ao acatar 53 
qualquer proposta ou recomendação, ter garantida a presença da sociedade civil e dos 54 


